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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Rogério Carvalho

REQUERIMENTO N*® DE - CPIBRASKEM

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do disposto no § 3° do art. 58 da Constituicdo
Federal, combinado com o art. 2°da Lei n° 1.579, de 18 de marco de 1952, bem como
do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a prestagdo de informagdes
e a remessa de documentos, oficiando-se ao Conselho Nacional de Justica que

encaminhe a esta Comissdo Parlamentar de Inquérito:

1. informacdes sobre o exercicio da atividade de coordenacdo de
acordos (judiciais e extrajudiciais) e fiscalizatéria exercida pelo CNJ em relacio a
catastrofe ambiental em Macei6-AL, associada a extragdo mineral de sal-gema pela

empresa Braskem;

2. informacgdes acerca de eventuais reclamagdes ou queixas que
tenham sido recebidas pelo CNJ, indicando eventual insatisfagdo de partes com a

condugdo dos acordos firmados ou com a atuacdo de magistrados;

4, informagdes sobre correi¢ées realizadas nos juizos perante os quais

tramitaram as agdes e homologac¢des de acordos referentes a catastrofe ambiental,

3. informagdes sobre se, na visdo da instituicdo, pode ter havido lesdo
(ou prejuizo) as pessoas afetadas pelo desastre que tenham aderido as propostas de

acordo da Braskem (e se hd conhecimento de cldusulas abusivas nos acordos).

Os documentos deverdo ser encaminhados em meio eletrdnico,

formato pdf, com padrio de caracteres reconheciveis e pesquisaveis (OCR).

Assinado eletronicamente, por Sen. Rogério Carvalho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3993116050

SF/24470.56872-75 (LexEdit*)



As referéncias a Braskem devem ser entendidas como também
abrangendo as empresas/sociedades que a antecederam (destacadamente,

Salgema e Trikem).

Novas informagées ou atualizagdes sobre processos administrativos
ou judiciais devem ser enviadas a CPI quinzenalmente, independentemente de

nova requisicao.

Fixa-se prazo de CINCO DIAS UTEIS.

JUSTIFICACAO

As comissdes parlamentares de inquérito (CPI) desempenham
relevante papel institucional na elucidacio de fatos de interesse da coletividade,
sobretudo daqueles que, em condi¢des normais, ndo viriam ao conhecimento
da sociedade ou das autoridades competentes para avalia-los, segundo as Sticas

politica e juridica, respectivamente.

Bem por isso a Constituicdo Federal (CF) investiu as CPIs de poderes
de investigacdo préprios das autoridades judiciais, facultando-lhes a realizacdo de
diligéncias que julgar necessarias (§ 32do art. 58, CF), porquanto atuam em nome do
povo soberano do qual sdo representantes. Por essa razdo, nao é possivel opor a elas
quaisquer limita¢des no exercicio desse fundamental manus publico, salvo, como

é evidente, se vulnerarem direitos e garantias fundamentais dos investigados.

Nessa esteira, é relevante o acesso da CPI a documentos e informacées
a respeito do fato determinado que agora é investigado no dmbito do Senado
Federal. Prima-se pela possivel relevincia de informagdes contidas nesses

inquéritos para a investigagdo parlamentar em curso.

Assinado eletronicamente, por Sen. Rogério Carvalho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3993116050

SF/24470.56872-75 (LexEdit*)



Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovacdo deste

imprescindivel Requerimento.

Sala da Comissao, 29 de fevereiro de 2024.

Senador Rogério Carvalho
(PT - SE)

Assinado eletronicamente, por Sen. Rogério Carvalho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3993116050

SF/24470.56872-75 (LexEdit*)




REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBRASKEM

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do disposto no § 3º do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, bem como do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a prestação de informações e a remessa de documentos, oficiando-se ao Conselho Nacional de Justiça que encaminhe a esta Comissão Parlamentar de Inquérito:

1. informações sobre o exercício da atividade de coordenação de acordos (judiciais e extrajudiciais) e fiscalizatória exercida pelo CNJ em relação à catástrofe ambiental em Maceió-AL, associada à extração mineral de sal-gema pela empresa Braskem;

2. informações acerca de eventuais reclamações ou queixas que tenham sido recebidas pelo CNJ, indicando eventual insatisfação de partes com a condução dos acordos firmados ou com a atuação de magistrados;

4. informações sobre correições realizadas nos juízos perante os quais tramitaram as ações e homologações de acordos referentes à catástrofe ambiental;

3. informações sobre se, na visão da instituição, pode ter havido lesão (ou prejuízo) às pessoas afetadas pelo desastre que tenham aderido às propostas de acordo da Braskem (e se há conhecimento de cláusulas abusivas nos acordos).

Os documentos deverão ser encaminhados em meio eletrônico, formato pdf, com padrão de caracteres reconhecíveis e pesquisáveis (OCR).

As referências à Braskem devem ser entendidas como também abrangendo as empresas/sociedades que a antecederam (destacadamente, Salgema e Trikem).

Novas informações ou atualizações sobre processos administrativos ou judiciais devem ser enviadas à CPI quinzenalmente, independentemente de nova requisição.

Fixa-se prazo de CINCO DIAS ÚTEIS.

JUSTIFICAÇÃO

As comissões parlamentares de inquérito (CPI) desempenham relevante papel institucional na elucidação de fatos de interesse da coletividade, sobretudo daqueles que, em condições normais, não viriam ao conhecimento da sociedade ou das autoridades competentes para avaliá-los, segundo as óticas política e jurídica, respectivamente.

Bem por isso a Constituição Federal (CF) investiu as CPIs de poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, facultando-lhes a realização de diligências que julgar necessárias (§ 3º do art. 58, CF),  porquanto atuam em nome do povo soberano do qual são representantes. Por essa razão, não é possível opor a elas quaisquer limitações no exercício desse fundamental múnus público, salvo, como é evidente, se vulnerarem direitos e garantias fundamentais dos investigados.

Nessa esteira, é relevante o acesso da CPI a documentos e informações a respeito do fato determinado que agora é investigado no âmbito do Senado Federal. Prima-se pela possível relevância de informações contidas nesses inquéritos para a investigação parlamentar em curso.

Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação deste imprescindível Requerimento.

Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 2024.

Senador Rogério Carvalho

(PT - SE)
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<p>Nessa esteira, é relevante o acesso da CPI a documentos e informações a respeito do fato determinado que agora é investigado no âmbito do Senado Federal. Prima-se pela possível relevância de informações contidas nesses inquéritos para a investigação parlamentar em curso.</p>

<p>Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação deste imprescindível Requerimento.</p>
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<p>2. informações acerca de eventuais reclamações ou queixas que tenham sido recebidas pelo CNJ, indicando eventual insatisfação de partes com a condução dos acordos firmados ou com a atuação de magistrados;</p>

<p>4. informações sobre correições realizadas nos juízos perante os quais tramitaram as ações e homologações de acordos referentes à catástrofe ambiental;</p>

<p>3. informações sobre se, na visão da instituição, pode ter havido lesão (ou prejuízo) às pessoas afetadas pelo desastre que tenham aderido às propostas de acordo da Braskem (e se há conhecimento de cláusulas abusivas nos acordos).</p>

<p>Os documentos deverão ser encaminhados em meio eletrônico, formato <em>pdf</em>, com padrão de caracteres reconhecíveis e pesquisáveis (OCR).</p>

<p>As referências à Braskem devem ser entendidas como também abrangendo as empresas/sociedades que a antecederam (destacadamente, Salgema e Trikem).</p>

<p>Novas informações ou atualizações sobre processos administrativos ou judiciais devem ser enviadas à CPI quinzenalmente, independentemente de nova requisição.</p>

<p>Fixa-se prazo de CINCO DIAS ÚTEIS.</p>
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